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RESUMO 

 

Objetivo – Este estudo objetivou investigar os desafios e oportunidades encontrados pelos 

servidores que estiveram no regime de teletrabalho no âmbito da AGU em decorrência da 

necessidade de isolamento social por causa da pandemia da COVID-19 e contribuir com 

melhoramentos ao novo Programa de Gestão que instituiu a modalidade de teletrabalho para os 

servidores administrativos.  

Metodologia – Foi realizada uma busca na literatura acadêmica, foram coletados dados 

secundários no âmbito da Advocacia-Geral da União e foram realizadas entrevistas com os 

servidores administrativos que ficaram em trabalho remoto em razão da pandemia, para 

observar a percepção dos servidores sobre o tema. O estudo das entrevistas foi baseado na 

análise de conteúdo empregando-se as categorias “Oportunidades”, “Dificuldades” e 

“Melhoramentos”. 

Resultados – Em relação às “Oportunidades” percebidas pelos servidores pode-se observar que 

o teletrabalho proporcionou mais eficiência no trabalho, flexibilidade, redução do estresse e 

satisfação. Quanto às “Dificuldades” foram relatados aumento de despesas, interferência ou 

invasão do trabalho com a vida pessoal, falta de comunicação, gestão do tempo e a falta de 

estímulo. Considerando-se os “Melhoramentos”, isto é, as sugestões apontadas pelos 

entrevistados para o aperfeiçoamento do regime de trabalho remoto, identificou-se a 

necessidade de maior disponibilidade do servidor, de treinamento, de controle e da realização 

de reuniões periódicas. 

Limitações – Dentre as limitações da pesquisa cita-se que os entrevistados foram selecionados 

por conveniência, tendo em vista que foi realizada no âmbito da sede da Consultoria-Geral da 

União da Advocacia-Geral da União (CGU/AGU) e incluiu apenas servidores efetivos e 

requisitados deste órgão. 

Aplicabilidade do trabalho – Após avaliar desafios e oportunidades, observou-se que o 

teletrabalho na AGU requer melhoramentos e que o servidor necessita da proximidade com a 

Instituição para que se sinta pertencente à equipe e tenha os instrumentos e orientações 

necessários para o efetivo desenvolvimento do seu trabalho de forma remota. 

  

 

Palavras-chave: Teletrabalho. Covid-19. Organização e Administração.  

Categoria do artigo: Trabalho de pesquisa 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Purpose – This study aimed to investigate the challenges and opportunities faced from AGU 

public servants on teleworking due to COVID-19 pandemic and to shed some light on the 

improvements to the new Management Program that instituted the modality of telework for 

administrative servers. 

Metodology – A search was carried out in the academic literature, secondary data were 

collected within the scope of the AGU and interviews were carried out with administrative 

servants to observe their perceptions on the subject. The study of the interviews was based on 

content analysis using the categories "Opportunities", "Difficulties" and "Improvements". 

Findings – Regarding the “Opportunities” perceived by the servers, telecommuting provided 

more efficiency at work, flexibility, stress reduction and satisfaction. As for “Difficulties”, 

increased expenses, interference or invasion of work with personal life, lack of communication, 

time management and lack of stimulation were reported. Considering the “Improvements”, that 

is, the suggestions pointed out by the interviewees for the improvement of the remote work 

regime, the need for greater server availability, training, control, and periodic meetings was 

identified. 

Research limitations – The limitations of the research were the interviewees selected for 

convenience, as it was carried out at the Consultoria-Geral da União da Advocacia-Geral da 

União (CGU/AGU) and included only effective and requested servants. 

Practical implications – After evaluating challenges and opportunities, it was observed that 

teleworking at AGU requires improvements and that the server needs proximity to the 

Institution so that he feels like he belongs to the team and has the necessary tools and guidelines 

for the effective development of their teleworking. 
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1 O PROBLEMA 

 

1.1 Introdução 

 
O teletrabalho (também denominado home office, trabalho remoto, trabalho à 

distância, entre outros) surgiu como um novo conceito de trabalho, em que o empregado passa 

a não mais operar somente fisicamente dentro da empresa cumprindo jornada de trabalho, mas 

que, de modo flexível, labora no âmbito de seu ambiente privado, atendendo ao seu melhor 

horário de trabalho, com a redução de custos fixos estruturais ao empregador e sem a supervisão 

direta e hierárquica de um gestor na expectativa de uma crescente produtividade (BUENO; 

SALVAGNI, 2016; WOORTMANN, 2019). 

Esse regime de trabalho trouxe vantagens como a flexibilização do horário de 

trabalho, maior produtividade, economia de recursos e outras (KLEIN; MASCARENHAS, 

2016; TELETRABALHO, 2021). Além disso, o teletrabalho vai ao encontro da modernização 

do Estado, uma vez que a administração pública tem sido objeto de crescentes debates sobre 

tamanho, legitimidade, eficiência e desempenho do Estado (FILARDI; CASTRO; ZANINI, 

2020). Como desvantagem, alguns autores elencam a falta de disciplina do trabalhador, que 

pode reduzir a produtividade, a não adaptação do servidor ao novo regime, bem como 

problemas psicológicos decorrentes do isolamento (FILARDI; CASTRO; ZANINI, 2020; 

SALAS, 2017). 

No Governo Federal, para permitir a implementação do teletrabalho, a digitalização 

de processos foi o grande indutor para viabilização desse regime. No âmbito da Advocacia-

Geral da União – AGU, houve a implantação do Sistema AGU de Inteligência Jurídica – 

SAPIENS, que é um gerenciador eletrônico de documentos, que possui avançados recursos de 

apoio à produção de conteúdo jurídico e de controle de fluxos administrativos, focado na 

integração com os sistemas informatizados do Poder Judiciário e do Poder Executivo 

(SAPIENS, 2019). 

Nos demais órgãos da Administração direta houve a implantação do Sistema 

Eletrônico de Informações (SEI), desenvolvido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF4), que é uma ferramenta de gestão de documentos e processos eletrônicos, e tem como 

objetivo promover a eficiência administrativa (SARAIVA, 2018). 

Em que pese o teletrabalho ser um modelo que vai ao encontro de uma 

administração pública mais eficiente, Lima (2018) alerta que as organizações devem ter a 
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preocupação e análise cuidadosa dos aspectos que, se mal planejados, podem levar ao insucesso 

na condução da implantação e do gerenciamento dos programas de teletrabalho. Assim, 

entende-se que tal modalidade requer conhecimento e qualificação prévios do trabalhador, além 

de uma boa estrutura organizacional, uma gestão adequada para controle das atividades e 

qualidade dos serviços (Soares, 2020). 

Em razão da pandemia causada pelo novo coronavírus causador da COVID-19, 

decretada pela Organização Mundial de Saúde - OMS em 11 março de 2020, houve a 

necessidade de se adaptar ao isolamento social, impondo de forma urgente e imediata o regime 

de trabalho remoto que até então estava sendo paulatinamente implantado na administração.  

No âmbito do Governo Federal foi publicada a Instrução Normativa n° 21, de 16 de 

março de 2020 (BRASIL, 2020), da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia, que estabeleceu as orientações aos órgãos e 

entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC, quanto às 

medidas de proteção para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus. Dentre as medidas previstas na referida Instrução 

Normativa foi autorizada a instituição do regime de teletrabalho excepcional e temporário aos 

servidores. 

Na Advocacia-Geral da União – AGU foi publicada a Portaria n° 84, de 17 de março 

de 2020 (BRASIL, 2020), que dispôs sobre medidas de proteção e redução de riscos para 

enfrentamento à pandemia e estabeleceu os critérios para o trabalho remoto.  

No entanto, com o abrandamento da pandemia, os servidores administrativos 

tiveram que retornar ao trabalho presencial, tendo em vista que ainda não havia uma 

normatização do teletrabalho para tais trabalhadores.  

Por meio da Portaria Normativa AGU nº 17, de 16 de julho de 2021 (BRASIL, 

2021), foi instituído no âmbito da AGU o Programa de Gestão que, segundo o artigo 3º do 

referido normativo, tem por objetivo a valorização das pessoas; a promoção da qualidade de 

vida; o aumento de produtividade; a racionalização dos recursos disponíveis; e o incremento da 

eficiência e da efetividade dos serviços prestados à sociedade. Poderão participar do referido 

programa os servidores e empregados públicos, inclusive ocupantes de cargo em comissão ou 

função de confiança; e os contratados por tempo determinado regidos pela Lei nº 8.745, de 9 

de dezembro de 1993 (BRASIL, 2021). 
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Com a implementação do Programa de Gestão foi instituído a modalidade de 

teletrabalho, consistindo, conforme artigo 15, inciso I, da Portaria Normativa AGU nº 17, de 16 

de julho de 2021 (BRASIL, 2021), no cumprimento da jornada de trabalho em ambiente externo 

às dependências físicas da Unidade Participante do Programa, sem prejuízo de periódica ou 

eventual convocação para realização de atividade em caráter presencial. 

Apesar da Administração ter tecnologias de informação e comunicação (TIC) para 

a viabilização do teletrabalho, em razão da pandemia, essa migração de regime de trabalho se 

deu de forma abrupta, indiscriminada e sem qualquer preparação e treinamento dos 

trabalhadores para o novo regime de trabalho, bem como sem uma instrução, forma de gestão 

ou fornecimento de infraestrutura e questões ergonômicas adequadas para os servidores. 

Neste contexto, faz-se necessário investigar os desafios e oportunidades 

encontrados pelos servidores que estiveram no regime de teletrabalho no âmbito da AGU em 

decorrência da necessidade de isolamento social por causa da pandemia, com o fim de 

contribuir com melhoramentos ao novo Programa de Gestão que instituiu a modalidade de 

teletrabalho para os servidores administrativos. 

Destarte, propõe-se o seguinte problema de pesquisa: Que desafios e 

oportunidades o teletrabalho impõe aos servidores da Advocacia-Geral da União?  

Para responder a referida pergunta, foi realizada busca recente sobre o tema na 

literatura acadêmica, foram coletados dados secundários no âmbito da Advocacia-Geral da 

União e foram realizadas entrevistas com os servidores administrativos que ficaram em trabalho 

remoto em razão da pandemia. 

 

1.2 Objetivos do estudo  

  

Considerando que a modalidade de teletrabalho é relativamente nova no âmbito da 

AGU, o presente estudo teve como objetivo final observar a percepção dos servidores sobre os 

desafios e oportunidades gerados por este novo modelo e como objetivo intermediário mapear 

a necessidade de eventuais mudanças organizacionais para melhor implementação do 

teletrabalho. 

 

1.3 Relevância do estudo  
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A implantação do teletrabalho é uma das formas de aumentar a eficiência da 

administração pública, no entanto este regime de trabalho deve ser devidamente planejado, 

necessitando conhecimento e qualificação prévios do trabalhador, além de uma boa estrutura 

organizacional, uma gestão adequada para controle das atividades e qualidade dos serviços 

(Soares, 2020). 

Ao pesquisar os estudos sobre o teletrabalho no setor público, não foram 

identificados trabalhos que analisam as oportunidades e dificuldades dos servidores na 

administração pública. O tema é relativamente recente no Governo Federal, uma vez que foi 

previsto para os servidores administrativos com a Instrução Normativa n° 21, de 16 de março 

de 2020 (BRASIL, 2020), do então Ministério da Economia, instituído como uma medida de 

proteção para enfrentamento da pandemia causada pelo novo coronavírus causador da COVID-

19. Antes da referida instrução havia casos pontuais de teletrabalho na administração pública 

federal, a exemplo do Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO) (SILVA, 2015), 

mas não era extensível para todos os servidores, principalmente para os do serviço 

administrativo.  

Na análise da produção científica realizada por Oliveira e Pantoja (2021), os autores 

informam que ainda há um reduzido número de artigos, sugerindo a realização de estudos que 

sejam conduzidos no âmbito da administração pública, de modo a verificar os resultados dos 

programas de teletrabalho, com ênfase nas questões relacionadas aos processos de mudança 

organizacional e à qualidade de vida dos teletrabalhadores. No mesmo sentido foram as 

sugestões de Leite, Lemos e Schneider (2019).  

Assim, ao avaliar os desafios e oportunidades enfrentados pelos servidores que 

atuaram no regime de teletrabalho, este estudo trará elementos para a avaliação do desempenho 

deste regime, bem como poderá apontar vantagens, falhas e propor melhorias.   

 

1.4 (De) limitação do estudo 

 

Para delimitar o estudo, a pesquisa foi realizada no âmbito da sede da Consultoria-

Geral da União da Advocacia-Geral da União (CGU/AGU) e incluiu apenas servidores efetivos 

e requisitados, que têm direito a solicitar o regime de teletrabalho, de acordo com a Portaria 

Normativa AGU nº 17, de 16 de julho de 2021. Foram excluídos os empregados terceirizados, 

que não podem requerer este regime de trabalho. 
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Dentre as limitações da pesquisa, cita-se os entrevistados terem sido selecionados 

por conveniência, haja vista que foram entrevistados unicamente os servidores que se 

dispuseram a participar da entrevista. Outra limitação refere-se ao tamanho da amostra, sendo 

entrevistados 12 servidores que estavam trabalhando na sede da Consultoria-Geral da União 

nos meses de coleta de dados (dezembro de 2022 a janeiro de 2023).  Os servidores que estavam 

no teletrabalho e não se dispuseram a ir à CGU/AGU não foram incluídos na pesquisa, tendo 

em vista que havia a necessidade de assinar o termo de consentimento para entrevista e não 

possuíam assinatura eletrônica ou equipamentos para digitalizar o referido termo. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Este referencial abordará as mudanças organizacionais ocorridas para possibilitar a 

efetivação do teletrabalho, o conceito de teletrabalho e suas vantagens e desvantagens, bem 

como critérios a serem observados para a efetiva implementação.  

 

2.1 Mudanças organizacionais 

 
Ao longo das últimas décadas o setor público tem sido cobrado para que sejam 

realizadas melhorias em seu desempenho, em sua transparência e na avaliação de resultados 

(BIAZZI, 2007). Dessa forma, a modernização do Estado tornou-se imprescindível, tendo em 

vista o crescente debate sobre o tamanho, legitimidade, eficiência e desempenho do Estado 

(FILARDI; CASTRO; ZANINI, 2020).  

Matias Pereira (2018) com o enfoque na redução dos gastos públicos e visando mais 

eficiência na entrega dos serviços públicos à sociedade, entende que cabe à administração 

pública estabelecer novas estratégias no desenvolvimento de suas atividades.  

Como forma de modernizar o Estado e instituir estratégia no desenvolvimento das 

atividades públicas, a administração pública adotou novos sistemas de gestão, que teve o escopo 

de melhorar a eficiência na aplicação dos recursos públicos, sobretudo em tempos de crise 

econômica, quando há diminuição dos recursos (DEL ROCIO MORENO-ENGUIX; 

LORENTE-BAYIONA; GRAS-GIL, 2019). 

Assim, a tecnologia surgiu como oportunidade para realização de serviços ou novas 

formas de conduzir serviços antigos, permitindo mudanças nas relações de trabalho, rompendo 

não só com os limites tradicionais de espaço e tempo, mas também com os limites entre casa e 

escritório (CERIBELI; FERREIRA, 2016; FALCÃO JÚNIOR; SANTOS, 2016).  

As novas tecnologias permitiram realizar transformações significativas no setor 

público, introduzindo maior mobilidade em suas atividades. A implantação de sistemas 

eletrônicos de tramitação de processos permitiu, como exemplo, que atividades administrativas 

possam ser realizadas pelo servidor fora do seu ambiente de trabalho e em qualquer momento 

(OLIVEIRA; PANTOJA, 2018). 
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Com o rompimento destes limites surge o trabalho flexível, que pode proporcionar 

maior competitividade e ao mesmo tempo permite ao empregado equilibrar demandas 

profissionais, pessoais e familiares (CERIBELI; FERREIRA, 2016). 

Muitos gestores compreenderam que o desempenho dos funcionários, com a 

consequente eficiência e competitividade das organizações, está vinculado à satisfação e ao 

bem-estar no trabalho (CERIBELI; FERREIRA, 2016), que é conferido com a instituição do 

trabalho flexível por meio do teletrabalho (NOHARA et al., 2010). 

Para implementar o teletrabalho, a digitalização de processos, que já estava em 

prática no Governo Federal, foi o grande indutor para a viabilização de novo regime de trabalho. 

No âmbito da AGU, em 2012, houve a implantação do Sistema AGU de Inteligência Jurídica – 

SAPIENS, que é um gerenciador eletrônico de documentos, que possui avançados recursos de 

apoio à produção de conteúdo jurídico e de controle de fluxos administrativos, focado na 

integração com os sistemas informatizados do Poder Judiciário e do Poder Executivo 

(SAPIENS, 2019; SAPIENS, 2021).  

Nos demais órgãos da administração federal houve a implantação do Sistema 

Eletrônico de Informações (SEI), iniciado em 2013 (SARAIVA, 2018). O SEI foi desenvolvido 

pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) e foi cedido gratuitamente ao Governo 

Federal, sendo o sistema preferencialmente adotado por toda a administração pública federal, 

conforme a Portaria do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão nº 17, de 7 de 

fevereiro de 2018 (SARAIVA, 2018).  O SEI integra o Processo Eletrônico Nacional (PEN), 

previsto no Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, que “dispõe sobre o uso do meio 

eletrônico para a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades 

da administração pública federal” (SISTEMA, 2023).  

Assim, com a digitalização dos processos foi possível estabelecer nova forma de 

gestão para os servidores, qual seja, a implementação do teletrabalho.  

O tema ganhou ainda maior importância a partir da necessidade adoção de medidas 

de proteção para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente da pandemia1 causada pelo vírus SARS-CoV-2, causador da moléstia denominada 

COVID-19 (Coronavirus disease 2019) (LANA et al., 2020). 

Por meio da Instrução Normativa n° 21, de 16 de março de 2020 (BRASIL, 2020), 

do Ministério da Economia, o Governo Federal estabeleceu as orientações aos órgãos e 

 
1 https://www.who.int/director-general/speeches/detail/who-director-general-s-opening-remarks-at-the-media-

briefing-on-covid-19---11-march-2020 



14 

 

 

entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC, quanto às 

medidas de proteção para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus. Dentre as medidas previstas na referida Instrução 

Normativa foi autorizada a instituição do regime de teletrabalho excepcional e temporário aos 

servidores. 

Na Advocacia-Geral da União – AGU, foi publicada a Portaria n° 84, de 17 de 

março de 2020 (BRASIL, 2020), que dispôs sobre medidas de proteção e redução de riscos para 

enfrentamento à pandemia e estabeleceu os critérios para o trabalho remoto. 

Posteriormente, após o abrandamento da pandemia, foi publicada a Portaria 

Normativa AGU nº 17, de 16 de julho de 2021 (BRASIL, 2021), instituindo no âmbito da AGU 

o Programa de Gestão, que permitiu aos servidores administrativos o cumprimento da jornada 

de trabalho em ambiente externo às dependências físicas da Instituição (teletrabalho). 

Com o intuito de entender como a modalidade de teletrabalho pode afetar as 

organizações e os indivíduos é preciso compreender o seu conceito e as vantagens e 

desvantagens evidenciadas na literatura, conforme exposto no tópico 2.2. 

 

2.2 O teletrabalho, suas vantagens e desvantagens 

 

O teletrabalho é denominado de várias formas, tais como trabalho remoto, trabalho 

distribuído, trabalho virtual e trabalho flexível, local flexível e trabalho à distância, 

telecommuting e outros (LAKSHIMI; NIGAM; MISHRA, 2017). 

Também existem diversos conceitos de teletrabalho e várias formas de serem 

realizadas (ANDRADE, 2020).  

Lakshimi, Nigam e Mishra (2017) conceituam o teletrabalho (“telecommuting” em 

inglês) como um arranjo de trabalho em que os funcionários não se deslocam para um local de 

trabalho central, mas podem usar telecomunicações móveis e outras intervenções tecnológicas 

para concluir as tarefas. É a prática de trabalhar a partir de locais remotos utilizando as 

tecnologias de informação e telecomunicações (TIC).  

Bueno e Salvagni (2016) entendem que, com o teletrabalho, o colaborador passa a 

não mais operar unicamente dentro da empresa cumprindo jornada de trabalho, mas que, de 

modo flexível, labora no âmbito de seu ambiente privado, atendendo ao seu melhor horário de 

trabalho, sem a supervisão direta e hierárquica de um gestor na expectativa de uma crescente 

produtividade e com a redução de custos fixos estruturais ao empregador. 
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Silva (2015) conceitua o teletrabalho na administração pública como o trabalho 

executado à distância, permitindo a flexibilização do tempo e do lugar de trabalho, desde que o 

servidor público possa desenvolver parte ou todo o seu trabalho em casa ou em qualquer outro 

local, apoiado na utilização das ferramentas tecnológicas, em especial, do computador, do 

acesso à internet e a softwares necessários para o desempenho de suas funções.  

Observa-se, portanto, que o ponto em comum em todos os conceitos de teletrabalho 

consiste em um trabalho exercido à distância, utilizando ferramentas de tecnologia da 

informação capazes de conectar o empregado ao empregador, possibilitando flexibilidade com 

o objetivo de obter produtividade (ANDRADE, 2020) 

Em relação à previsão legal, na Home Work Convention nº 17, a Organização 

Internacional do Trabalho – OIT (1996) definiu em seu artigo 1º o home work como trabalho 

realizado por um trabalhador em domicílio ou em outro local da sua escolha, desde que seja 

realizado em instalações fora do local de trabalho do empregador, que seja remunerado e que 

tenha como resultado um produto ou serviço especificado pelo empregador, independentemente 

de quem forneça os equipamentos e materiais utilizados para produção. 

Já no Brasil, a primeira conceituação jurídica do teletrabalho ocorreu em 13 de julho 

de 2017, com a publicação da Lei nº 3.467 (BRASIL, 2017), que alterou a Consolidação das 

Lei do Trabalho - CLT para os trabalhadores do regime privado. A nova lei definiu o conceito 

de teletrabalho em seu artigo 75-B nos seguintes termos: 

Art. 75-B. Considera-se teletrabalho a prestação de serviços preponderantemente fora 

das dependências do empregador, com a utilização de tecnologias de informação e de 

comunicação que, por sua natureza, não se constituam como trabalho externo. 

Parágrafo único. O comparecimento às dependências do empregador para a realização 

de atividades específicas que exijam a presença do empregado no estabelecimento não 

descaracteriza o regime de teletrabalho. 

A instituição do teletrabalho afeta as organizações e os indivíduos, trazendo 

diversas vantagens e desvantagens tanto para o empregador como para o trabalhador. 

Para os trabalhadores, o teletrabalho confere melhor da qualidade de vida, 

condições de trabalho e flexibilidade de horário; redução dos custos com deslocamento; o 

equilíbrio entre trabalho e vida pessoal; maior autonomia para gerenciar o trabalho; obtenção 

de independência; maior maturidade profissional; e aumento da produtividade (KLEIN; 

MASCARENHAS, 2016; OLIVEIRA; PANTOJA, 2021; RAFALSKI; ANDRADE, 2015; 

ROCHA; AMADOR, 2018).  
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Também traz como vantagem para o indivíduo a diminuição do tempo e do estresse 

do deslocamento em áreas congestionadas, o aumento da flexibilidade no enfrentamento das 

demandas familiares, bem como uma relação positiva entre o comprometimento organizacional 

e a intenção de permanência na organização (LAKSHIMI; NIGAM; MISHRA, 2017; 

LOSEKANN; MOURÃO, 2020; PANDINI; PEREIRA, 2020). 

No estudo conduzido por Nohara et al. (2010) observou-se a satisfação do 

teletrabalho em razão da tranquilidade de estar próximo dos filhos e por poder acompanhá-los 

nas suas atividades diárias. 

 Já no nível organizacional, os estudos destacam-se como positivo os aspectos 

relativos à diminuição dos índices de rotatividade e do absenteísmo, à diminuição dos custos 

organizacionais (especialmente com logística), à melhoria da qualidade de atendimento e 

qualidade de vida dos trabalhadores e ao aumento nos índices de produtividade (OLIVEIRA; 

PANTOJA, 2021; ROCHA; AMADOR, 2018). No estudo conduzido por Lakshimi, Nigam e 

Mishra (2017), constatou-se que a produtividade, a eficiência, é a consequência de se ter 

funcionários satisfeitos, que conseguem manter um equilíbrio entre vida profissional e pessoal.  

Para a comunidade, também há relatos positivos com a implantação do teletrabalho 

como a diminuição da circulação de automóveis nos mesmos horários, a diminuição da poluição 

urbana, o desenvolvimento não centralizado das cidades, e o maior desenvolvimento das 

tecnologias de informação e telecomunicações - TIC (ROCHA; AMADOR, 2018). 

No setor público brasileiro, o primeiro órgão a adotar o modelo do teletrabalho 

domiciliar foi o Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), empresa pública de 

informática vinculada ao Ministério da Fazenda. A implementação do modelo apresentou um 

ganho em produtividade de 10,5% e uma economia em logística de 47,1% (SILVA, 2015). 

Outro exemplo de sucesso quanto à produtividade foi a implantação do teletrabalho 

no Tribunal de Contas da União – TCU. Segundo Woortmann (2019), na percepção dos gestores 

e servidores a produtividade aumentou mais de 70%, de modo que mais de 75% dos gestores 

pretendem continuar autorizando o trabalho remoto.  

Além da produtividade observada, o teletrabalho também trouxe economia para os 

órgãos públicos, uma vez que possibilitou o enxugamento da máquina pública com a redução 

do pessoal no trabalho presencial. Segundo noticiado pela AGU, o regime de teletrabalho 

possibilitou uma economia de quase 10 milhões de reais aos cofres da instituição, entre os meses 

de março e novembro de 2020 (AGU, 2020). O balanço realizado pela AGU levou em conta 

despesas com água, energia, transporte, diárias e passagens aéreas nas cinco Superintendências 
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de Administração da AGU (DF, SP, RJ, PE e RS) e na Unidade de Atendimento em Minas 

Gerais (AGU, 2020).  

No mesmo sentido foi o levantamento realizado pela Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, que constatou uma 

economia de R$ 1,419 bilhão entre março de 2020 a junho de 2021, isto é, durante a pandemia 

da Covid-19, com o teletrabalho dos servidores públicos federais (MÁXIMO, 2021). No 

levantamento, foram analisados cinco tipos de despesas: diárias, passagens e locomoção; 

energia elétrica; água e esgoto; e cópias e reprodução de documentos (MÁXIMO, 2021). 

Em relação aos desafios gerados pelo teletrabalho, os estudos observaram tanto 

algumas desvantagens para a empresa como para o trabalhador.  

A dificuldade apresentada para o trabalhador consiste em conciliar o trabalho com 

as tarefas domésticas, com as atividades escolares dos filhos e com o convívio familiar 

LOSEKANN; MOURÃO, 2020; PANDINI; PEREIRA, 2020). Oliveira e Pantoja (2021) 

observam que as relações familiares também podem ser tidas como fonte de conflitos para o 

trabalhador, tendo em vista que, em alguns casos, foram relatadas dificuldades de compreensão 

dos familiares acerca do teletrabalho, ocasionando interrupções desnecessárias durante a 

execução das atividades laborais. 

 Os estudos também demonstram excesso de horas trabalhadas, a transferência de 

custos, o isolamento do trabalhador, trazendo problemas psicológicos decorrentes do 

afastamento, bem como problemas relativos à invasão do espaço familiar pelo trabalho 

(COSTA, 2007; FILARDI; CASTRO; ZANINI, 2020; SOARES, 2020). 

Para a empresa, é verificado como desvantagem a falta de disciplina do trabalhador, 

a não adaptação do servidor, a falta de comunicação, a perda de vínculo com a empresa e a falta 

de controle do teletrabalhador (FILARDI; CASTRO; ZANINI, 2020). Assim, o teletrabalho 

necessita de um modelo de gestão que o torne mais aderente à esfera pública (FILARDI; 

CASTRO; ZANINI, 2020).  

Roose (2020) aponta que outras pesquisas também mostraram que os trabalhadores 

remotos geralmente sentem falta de benefícios mais difíceis de medir, como a criatividade e o 

pensamento inovador. O autor menciona ainda que estudos que verificaram que as pessoas que 

trabalham juntas em uma mesma sala tendem a resolver problemas mais rapidamente do que 

colaboradores remotos e que a coesão da equipe é prejudicada no trabalho à distância. 

Diversos autores trazem dados apontando que não existem apenas benefícios e 

economias na adoção do teletrabalho e que o custo-benefício da manutenção deste regime não 
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pode ser desconsiderado (Gonçalves, 2020). Assim, para que haja sucesso na implementação 

do teletrabalho é necessário a observância de critérios, que, se mal planejados, podem levar ao 

insucesso na condução da sua implantação e no seu gerenciamento (GONÇALVES, 2020; 

LIMA, 2018) 

Os estudos elencam diversos critérios a serem observados na implantação e 

manutenção do teletrabalho, conforme será analisado no item 2.3.  

 

2.3 Critérios a serem observados para a efetiva implementação 

 

Oliveira e Pantoja (2021) informam que as principais dificuldades encontradas para 

a adoção do trabalho remoto podem ser sanadas com a observância de políticas e de 

planejamento do teletrabalho, de infraestrutura tecnológica adequada e de condições de 

trabalho. 

Assim, as organizações devem ter a preocupação e fazer uma análise cuidadosa dos 

aspectos do teletrabalho na sua implementação, como na manutenção do regime de trabalho 

(LIMA, 2018). 

Inicialmente, deve-se avaliar a natureza da atividade que será feita no regime 

remoto, bem como as características individuais que deverão ter os teletrabalhadores 

(OLIVEIRA; PANTOJA, 2018). As características do indivíduo e das tarefas são determinantes 

para verificar se uma situação é ou não adequada ao teletrabalho (ANDRADE, 2020; SILVA, 

2015). 

Sobre o perfil do servidor, os estudos elencam algumas características necessárias 

para um bom desenvolvimento no regime de teletrabalho: facilidade de comunicação, 

organização, autonomia, iniciativa para solução de problemas, capacidade de fazer uma boa 

gestão do tempo, capacidade de exercer atividades sem supervisão presencial direta, 

autoavaliação imparcial e trabalhar em equipe (ANDRADE, 2020; OLIVEIRA; PANTOJA, 

2021). 

Também é recomendável que o teletrabalhador tenha conhecimentos de 

informática, histórico de comprometimento e alto desempenho organizacional, habilidade para 

administrar o tempo, lidar com desafios, resistir a distrações, bem como criar e manter 

equilíbrio entre a vida profissional e a vida particular (STEIL; BARCIA, 2001). O 



19 

 

 

teletrabalhador também deve estar disponível para acessar ao sistema sempre que seu superior 

o solicita (SILVA, 2015). 

Se o funcionário tiver um histórico de desempenho ruim enquanto trabalha 

presencialmente, este será um indicativo de seu desempenho no trabalho remoto (LAKSHIMI; 

NIGAM; MISHRA, 2017). 

Em relação ao tipo de trabalho, a literatura aponta que a padronização por meio de 

regras de decisão e comportamentais é a mais indicada para a realização do teletrabalho (STEIL; 

BARCIA, 2001). Com a padronização, o funcionário pauta-se por diretrizes organizacionais 

gerais fixadas para decidir de que maneira específica irá desenvolver suas atividades (STEIL; 

BARCIA, 2001). 

A instituição também deve investir em tecnologia para permitir que o trabalhador 

execute suas atividades fora do ambiente de trabalho, bem como permita a administração do 

processo de trabalho. O que torna um programa de teletrabalho bem-sucedido é a ajuda 

tecnológica no suporte aos funcionários. As facilidades como e-mail, reuniões pela web, 

reuniões por smartphone e sites internos ou redes que podem ser acessadas remotamente são 

requisitos para o teletrabalho (LAKSHIMI; NIGAM; MISHRA, 2017; SILVA, 2015). 

Também é necessário mudança na cultural organizacional (GONÇALVES, 2020). 

É preciso que a instituição realize treinamento adequado dos trabalhadores e gestores, não 

somente para a utilização das tecnologias necessárias para realização das atividades de forma 

totalmente virtual, mas também de gerenciamento do tempo e de gestão do teletrabalho. A falta 

de treinamento pode, caso além de potencializar os efeitos negativos dessa modalidade de 

trabalho, trazer diversos prejuízos para os funcionários e para as organizações (OLIVEIRA; 

PANTOJA, 2021; SILVA, 2015). 

Em relação à gestão, deve-se estabelecer regras institucionais claras. Os acordos de 

teletrabalho são executados com mais sucesso quando todas as partes estão cientes das suas 

responsabilidades. Recomenda-se que os funcionários assinem um “Acordo de Teletrabalho” 

que detalha a responsabilidade do trabalhador (LAKSHIMI; NIGAM; MISHRA, 2017). 

No ambiente doméstico também deve haver alguns critérios para que o regime de 

trabalho remoto seja bem executado. Segundo Silva (2015) é necessário observar se o ambiente 

doméstico é adequado ao teletrabalho em termos de ergonomia, segurança, higiene, bem como 

sem a presença de elementos dispersivos, como, por exemplo, muitas crianças pequenas no 

mesmo ambiente do teletrabalhador. 
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Ainda sobre o ambiente doméstico, o equilíbrio entre vida profissional e pessoal 

depende das várias responsabilidades que são exigidas do empregado, dentro dos vários papéis 

exercidos por ele (ANDRADE, 2020). Assim, há uma necessidade do comprometimento entre 

o trabalhador e a família, para que o ambiente de habitação não interfira no laboral e vice-versa, 

garantindo a satisfação com a escolha de se trabalhar no regime remoto (RAFALSKI; 

ANDRADE, 2015). 

Observa-se, portanto, que os estudos apresentados apontam diversas vantagens e 

desvantagens do teletrabalho, necessitando, para que se implemente corretamente tal regime de 

trabalho, de conhecimento sobre o assunto, planejamento e qualificação prévios do trabalhador, 

treinamento, além de uma boa estrutura organizacional, uma gestão adequada para controle das 

atividades e qualidade dos serviços, bem como acordos entre o trabalhador e sua família 

(OLIVEIRA; PANTOJA, 2021; SILVA, 2015; SOARES, 2020).
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3 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

3.1 Desenho de Pesquisa  

 

Para a classificação da presente pesquisa, toma-se como base a taxonomia 

apresentada por Vergara (2016), que a qualifica quanto aos fins e quanto aos meios. Quantos 

aos fins, a pesquisa foi exploratória e descritiva. Segundo Vergara (2026), exploratória por 

haver pouco conhecimento acumulado e sistematizado do assunto (teletrabalho no setor 

público). Descritiva, porque apresentou percepções dos servidores administrativos da AGU 

sobre as suas dificuldades e oportunidades encontradas no teletrabalho. 

Quanto aos meios, a pesquisa foi bibliográfica, documental e de campo. 

Bibliográfica, pois houve uma investigação de artigos científicos, livros, dissertações e teses 

que tratavam sobre o tema para a fundamentação teórica do presente trabalho. Documental, 

porque foram utilizados dados secundários obtidos na AGU para especificar a amostra. Por fim, 

foi de campo, tendo em vista que coletou dados primários na AGU através das entrevistas 

(Vergara, 2016). 

 

3.2 Protocolo de pesquisa 

 
O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética da FGV (Parecer n° 332/22, 

de 22 de novembro de 2022). Foi realizado um estudo qualitativo com coleta de informações 

da base de dados da AGU e com entrevistas. 

Como uma das condições para se preservar a identidade dos servidores, conforme 

declarado no Termo de Consentimento, assegurou-se que somente partes ou fragmentos da 

entrevista seriam eventualmente inseridas na dissertação, mas sob nenhuma circunstância o 

nome dos entrevistados seria divulgado. 

Assim, para preservar o anonimato os entrevistados foram identificados como E1, 

E2, E3 etc. 

 

3.3 Entrada de campo 
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Em razão do entrevistador ser servidor do órgão estudado, a entrada de campo foi 

facilitada pela constante interação com todos os servidores administrativos, ainda que lotados 

em diferentes áreas. 

A seleção dos entrevistados foi por conveniência, sendo entrevistados todos os 

servidores que acordaram com o estudo e que preenchiam os critérios de inclusão. Os servidores 

foram convidados a participar da pesquisa pessoalmente, por telefone ou via aplicativo de 

mensagens (WhatsApp®) pelo pesquisador (J.A.A.N.) na CGU/AGU. 

No convite era feito uma breve explicação sobre o sobre os objetivos da pesquisa e 

a forma de condução por meio das entrevistas. 

Foram selecionados 12 servidores efetivos e requisitados que têm direito a solicitar 

o regime de teletrabalho, de acordo com a Portaria Normativa AGU nº 17, de 16 de julho de 

2021 (BRASIL, 2021). Foram excluídos os empregados terceirizados, que não podem requerer 

este regime de trabalho.  

As entrevistas, após a autorização dos entrevistados, foram realizadas entre os 

meses de dezembro de 2022 a janeiro de 2023. Todas foram gravadas em áudio e posteriormente 

transcritas. 

 

3.4 Procedimento de coleta de dados 

 
A coleta de dados foi realizada em duas etapas.  

Na primeira etapa, para conhecer melhor o perfil dos entrevistados foi observado a 

média salarial dos servidores para verificar a faixa social, bem como a quantidade de servidores 

do grupo em análise. Assim, em que pese haver os dados no portal transparência, com a 

utilização da Lei de Acesso à Informação (BRASIL, 2011) foram solicitados à Advocacia-Geral 

da União os seguintes questionamentos, por meio do portal “Fala.BR”: 

a)  A quantidade de servidores (discriminando em efetivos, cedidos de outros órgãos 

e terceirizados) da Consultoria-Geral da União; 

b)  A média salarial dos servidores efetivos, dos terceirizados e dos cedidos; 

c)  Quais servidores podem solicitar o teletrabalho; 

d)  Quantos servidores da CGU e de toda AGU aderiram ao regime de teletrabalho. 

 

Na segunda etapa, foram realizadas entrevistas semiestruturadas, elaboradas a partir 

dos referenciais teóricos sobre o tema e com base nos objetivos da presente pesquisa. Elas foram 

divididas em duas partes, de acordo com o roteiro abaixo.  
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Na primeira parte da entrevista foram colhidas informações para caracterização do 

entrevistado, tempo de trabalho, se possui filhos, se é responsável pelo cuidado dos filhos, local 

de trabalho e função, e se ficou no trabalho de regime remoto. Na segunda parte, as perguntas 

tiveram enfoque no regime de teletrabalho, objetivando avaliar a percepção sobre as 

oportunidades e desafios enfrentados pelos servidores.  

Antes de iniciar a entrevista, foi solicitado ao entrevistado assinar o Termo de 

Consentimento, que autorizava a gravação da entrevista, informava que a sua participação era 

voluntária, podendo recusar-se a responder qualquer pergunta, e que a entrevista era 

confidencial, mas que faria parte da dissertação, sem identificação de seu nome e características 

pessoais. Também foi esclarecido aos participantes que teriam o direito de retirar o 

consentimento para participar da pesquisa em qualquer momento, sem necessitar de 

justificativa para isso. 

As perguntas realizadas seguiram o seguinte roteiro: 

 

Parte 1 

1- Há quanto tempo você trabalha na AGU? 

 

2 - Você possui filhos? Qual a idade dos filhos? Você é responsável pelo cuidado dos 

seus filhos? 

 

3 - Qual seu local de trabalho? 

 

4 - Atualmente, você trabalha em qual coordenação/departamento? Quais são suas 

atividades no trabalho?  

 

5 - Durante a pandemia você ficou trabalhando em regime remoto, isto é, por meio de 

teletrabalho? 

 

Parte 2 

 6- Você acha que as pessoas que ficaram no teletrabalho tinham os meios adequados 

para trabalhar em casa, como computador, internet e um local apropriado? 

 

7 - Ao trabalhar em casa, você acha que as pessoas tiveram aumento de despesas? 

 

8 - Quais as maiores dificuldades que você acha que as pessoas enfrentaram com o 

teletrabalho? 

 

9 - Qual seu nível de satisfação que você acha que as pessoas tiveram em relação ao 

teletrabalho? 

 

10 - Em comparação com o trabalho presencial, qual sua percepção sobre produção 

das pessoas no teletrabalho? 

 

11 - Em comparação com o trabalho presencial, qual sua percepção de horas dedicadas 

das pessoas ao teletrabalho? 

 

12 - Durante o teletrabalho os servidores tiveram algum controle da chefia? 
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13 - O que você acha da seguinte afirmação: Os servidores que estão no teletrabalho 

ficam alheios a tudo o que está ocorrendo na AGU. 

 

14 - Em comparação com o trabalho presencial, você sente que o nível de estresse das 

pessoas com o teletrabalho aumentou ou diminuiu? 

 

15 - Você acha que o teletrabalho invadiu e interferiu negativamente na vida 

pessoal/familiar?  

 

16 - Você gostaria de retornar ao regime de trabalho remoto? 

 

17 - Quais sugestões você daria para a Administração na regulamentação do 

teletrabalho para os servidores do administrativo? 

 

As entrevistas foram todas feitas entre os meses de dezembro de 2022 a janeiro de 

2023 e realizadas em salas vazias dentro do prédio da Consultoria-Geral da União, em Brasília, 

sendo que a ordem das entrevistas foi aleatória, de acordo com a disponibilidade de cada um 

dos entrevistados. 

Foram entrevistados 4 (quatro) homens e 8 (oito) mulheres. Seis (6) eram 

responsáveis por cuidar de um ou mais filhos ou de um idoso em suas casas. Em relação ao 

tempo de serviço na AGU, 4 (quatro) entrevistados tinham de 4 a 6 anos; 2 (dois) possuíam 11 

e 15 anos; e 6 (seis) servidores possuíam de 20 a 29 anos de trabalho na Instituição. O quadro 

baixo descreve as características dos entrevistados:  

 

Quadro 1 – Identificação dos entrevistados. 

ID Gênero Tempo de serviço no 

órgão (anos) 

Responsável por 

cuidado de alguém  

E1 F 5 Não 

E2 M 24 Não 

E3 F 21 Não 

E4 F 22 Sim 

E5 F 20 Sim 

E6 F 4 Sim 

E7 F 15 Sim 

E8 F 11 Não 

E9 F 6 Não 

E10 M 22 Sim 

E11 M 29 Sim 

E12 M 4 Não 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Em relação ao número de entrevistados, Thiry-Cherques (2009), sugere o número 

mínimo de 8 (oito) pessoas para atingir a saturação do estudo. No caso, foram entrevistados 12 

(doze) servidores do total de 26 (vinte seis) que estão lotados na sede da Consultoria-Geral da 
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União, sendo que ao final das entrevistas não foi observado novos elementos na fala dos 

entrevistados que necessitasse ampliar o número da amostra. Ressalta-se que em toda a 

Consultoria-Geral da União há 172 (cento e setenta e dois) servidores efetivos e 112 (cento e 

doze) servidores requisitados, que estão lotados em todas as unidades consultivas da 

Advocacia-Geral da União, distribuídas em todas as unidades federativas do Brasil. 

Conforme informações da Secretaria-Geral de Administração-SGA da Advocacia-

Geral da União, obtidas através da plataforma Fala.BR, a média salarial dos servidores 

entrevistados foi de R$ 6.609,20 (seis mil seiscentos e nove reais e vinte centavos).  

Todos os servidores entrevistados estão lotados na Consultoria-Geral da União e 

trabalham na função de apoio administrativo, cada um desempenhando diferentes e variadas 

funções, como auxílio na prestação de informações do Presidente da República ao Supremo 

Tribunal Federal; suporte ao Gabinete do Consultor-Geral da União e aos Departamentos da 

CGU; auxílio na modelagem e mapeamento de processos; na coordenação do apoio 

administrativos; na divulgação de informações ao servidores e advogados; na atualização da 

página da CGU na intranet; na pesquisa, cadastramento e andamento de processos; na extração 

de dados, informação gerencial; e no secretariado.  

  A duração média das entrevistas foi de 8 minutos e 59 segundos, sendo a menor de 

4 minutos e 27 segundos e a maior de 24 minutos e 14 segundos. 

Após a realização das entrevistas, realizou-se a transcrição e a análise do conteúdo. 

Considerando-se que as entrevistas foram gravadas no aparelho celular do entrevistador, cada 

uma foi transcrita individualmente, para um arquivo de texto no software Microsoft Word®. A 

transcrição possibilitou visualizar todas as palavras e expressões ditas pelos entrevistados e que 

poderiam ser consideradas para análise. 

 

3.5 Método de Análise de dados 

 

Para o tratamento dos dados coletados nas entrevistas foi escolhida a abordagem 

qualitativa de Análise de Conteúdo (AC), que é uma técnica de pesquisa qualitativa amplamente 

utilizada e já consolidada na literatura (Nodari et al., 2014).  Ela pode ser definida como uma 

técnica para o tratamento de dados que possibilita descrever sistemática, objetiva e 

quantitativamente o que foi dito a respeito do tema (Richardson, 2017).  Bardin (2016) descreve 

três fases para o desenvolvimento da análise de conteúdo: (i) pré-análise (com a sistematização 

de cada etapa do estudo); (ii) exploração do material (em forma de codificação, decomposição 
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e enumeração do que foi previsto na fase de pré-análise); e (iii) tratamento dos resultados 

coletados e a interpretação de dados.  

Na pré-análise, foi realizado uma leitura geral do material coletado. Após a leitura, 

passou-se para a fase de exploração do material, onde foi realizada a codificação para 

formulação de categorias de análise, utilizando o referencial teórico e as transcrições das 

entrevistas. 

Para a codificação, os dados foram divididos em categorias, desmembrando e 

agrupando as entrevistas em unidades de registro (palavras, frases, parágrafos) comparáveis e 

com o mesmo conteúdo semântico, de modo a trazer uma representação simplificada dos dados 

brutos, conforme ensina Silva e Fossá (2015) e Bardin (2016). Desse modo, à medida que os 

elementos de análise foram sendo encontrados, eles foram repartidos de acordo com a afinidade. 

Após a transcrição, avaliou-se o que estava sendo dito pelos entrevistados sobre o 

tema teletrabalho, especificamente sobre as categorias “Oportunidades” e “Dificuldades”, 

identificadas a priori durante a construção do referencial teórico. A categoria emergente 

“Melhoramentos” foi acrescentada com o escopo de observar as sugestões de melhorias ao 

regime de trabalho remoto. 

À medida que as unidades de registro foram separadas, foram surgindo nos achados 

de campo as categorias intermediárias, consideradas como subcategorias. Essas subcategorias 

possuíam sentido mais próximo, razão pela qual foram divididas e agrupadas dentro das 

categorias inicialmente estabelecidas. 

A categoria “Oportunidades”, foi subdividida nas subcategorias “Eficiência”, 

“Flexibilidade”, “Economia”, “Estresse” e “Satisfação”, cujos trechos das entrevistas possuíam 

maior afinidade. Para a categoria “Dificuldades” identificou-se as subcategorias “Aumento de 

despesas”, “Interferência ou invasão do trabalho com a vida pessoal”, “Falta de comunicação”, 

“Gestão do tempo” e “Falta de estímulo”. Na categoria “Melhoramentos” a análise resultou em 

dividir nas subcategorias “Disponibilidade”, “Treinamento”, “Controle” e “Reuniões 

periódicas”. 

Algumas subcategorias identificadas já existiam no referencial teórico e outras 

foram sugeridas durante a análise dos dados obtidos. 

As referidas etapas foram realizadas manualmente, sem o uso de softwares 

específicos para tal, utilizando-se quadros (tabelas) realizados no programa Microsoft® Word 

para registro e controle do inventário e da classificação, coletando-se os dados a partir das 

entrevistas transcritas. 
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4 RESULTADOS DA PESQUISA  

 

Os resultados obtidos foram inseridos em quadros, destacando a categoria e os 

trechos das entrevistas que apresentavam o mesmo conteúdo semântico. Para preservar o 

anonimato dos entrevistados, eles foram identificados através dos códigos E1 a E12, sendo E1 

a primeira pessoa a ser entrevistada e o E12, a última. 

No Quadro 2 estão apresentados os resultados da categoria “Oportunidade” e os 

trechos das falas dos entrevistados em que se observou a presença das subcategorias 

“eficiência”, “flexibilidade”, “economia”, redução do “estresse” e “satisfação”. 

 A eficiência no trabalho foi mencionada por 6 (seis) entrevistados e estava 

relacionada com fatores como eliminação do tempo de deslocamento para a realização de 

reuniões, disponibilidade do servidor na realização de tarefas, aumento das horas úteis de 

trabalho e agilidade na realização das tarefas. A flexibilidade no trabalho foi destacada por 5 

(cinco) entrevistados, que relataram poder realizar outras atividades como cuidar da casa ou 

dos filhos. A economia foi referida por 5 (cinco) entrevistados, relatando redução de gastos do 

servidor com combustível, roupa e alimentação. Em relação ao estresse, 5 (cinco) entrevistados 

disseram ter diminuído com o teletrabalho. A satisfação foi relatada por 4 (quatro) 

entrevistados, como sendo resultado das oportunidades geradas pelo teletrabalho.  

 

Quadro 2 – Categoria “Oportunidade” e suas subcategorias em ordem decrescente de incidência. 

Categoria: Oportunidades 

 

Subcategoria Trechos transcritos 

 

Eficiência: E1: O resultado foi melhor no teletrabalho que no presencial. 

 

E2: Com o teletrabalho nossas reuniões passaram a ser pelo Teams, elas 

passaram a ser mais rápida, porque as pessoas não precisavam se 

deslocar para chegar.  

 

E4: No teletrabalho a gente produz muito mais, porque a gente tem muito 

mais demandas, as demandas chegam muito mais rápido no teletrabalho. 

E o volume aumenta, pois as pessoas não respeitam mais o horário de 

trabalho em si, a jornada de trabalho. E a gente acaba atendendo as 

demandas fora do nosso horário de trabalho. 
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E7: Acabou que, depois que as pessoas se acostumaram com o 

teletrabalho, eles perceberam que houve um rendimento melhor.  (...) 

Como a gente fica disponível, chegou uma demanda eu vou logo resolver.  

 

E8: Quem tem responsabilidade, presencial ou não ela vai produzir de 

qualquer forma. 

 

E11: Eu acredito que as horas úteis aumentam em relação ao presencial. 

(...) Quando você não tem deslocamento do serviço, a produtividade em 

casa é maior.  

 

 

Flexibilidade E5: Você também tem uma boa flexibilidade de resolver alguma coisa 

tudo ali, correndo, olhando telefone, olhando e-mail. Mas você tem maior 

flexibilidade do que ficar presencial o tempo todo.  

 

E6: Quando eu fiquei no remoto eu gostei porque eu pude acompanhar 

mais meus filhos, porque eu estava em casa, porque eu não me 

preocupava em pegar trânsito, em nada disso.  

 

E7: Estar disponível qualquer horário que o órgão precisar (...)não fica 

difícil de a gente continuar dando apoio, continuar ajudando os colegas 

caso precisa ficar depois do horário, não tem problema. 

 

E9: Eu acho que o teletrabalho, a forma de trabalhar está trazendo 

muitos benefícios, principalmente para as donas de casa, mães de família, 

que tem dificuldades de deixar filho.  

 

E11: Quando você trabalha em casa, de repente, acontece alguma coisa... 

eu por exemplo, eu que moro com minha mãe no caso, você está mais 

próximo e você pode atender aquela demanda com mais rapidez e 

eficiência. 

 

Economia E2: Não, pelo contrário, teve diminuição, porque não houve uso de 

roupas, combustível, passagem, alimentação. Por mais que ela tenha 

aumentado a despesa dentro de casa, energia, mas é mínima. Acho que 

houve mais lucro do que despesa.   

 

E5: Em algumas coisas tivemos despesas e outras economia, por exemplo 

combustível, alimentação, que era em casa. Mas energia, celular, conta, 

tudo foi aumentado.  

 

E10: Mas no geral o ganho era maior em função da comodidade de 

trabalhar em casa.  

 

E8: (...) quando você sai, você gasta gasolina se você tem carro, tem que 

se alimentar.  

 

E12: Aumenta a demanda de infraestrutura, que aí querendo você gasta 

os equipamentos, gasta energia. Mas quem mora muito longe tem a 
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diminuição do custo de deslocamento e tudo. Então tem aumento de 

despesa e reduz por outro lado. 

 

Estresse  E2: Com certeza diminuiu.  

 

E3: Acho que é igual.  

 

E10: Diminuiu. 

 

E11: Diminuiu.  

 

E12: (...) diminui, porque você tem a oportunidade de melhorar a 

qualidade de vida 

 

Satisfação E5: Para mim foi ótimo. Acho que funcionou. 

 

E6: Eu acho que as pessoas ficaram mais satisfeitas, mais saudáveis.  

 

E7: (...) não enfrentar o trânsito.  

 

E12: Aí reduz custo de deslocamento e aí melhora na qualidade de vida. 

Custo e o tempo (...) O valor e o tempo que você perde, ai você pode estar 

fazendo outra prática de aperfeiçoamento, de qualidade de vida, de 

atividade física.” 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

No Quadro 3 estão apontados os resultados da categoria “Dificuldades” e os trechos 

das falas dos entrevistados em que se observou a presença das subcategorias "aumento de 

despesas”, “interferência ou invasão do trabalho com a vida pessoal”, “gestão de tempo”, “falta 

de comunicação” e “falta de estímulo”.  

Como dificuldades apresentadas, o aumento de despesas foi citado por 8 (oito) 

entrevistados, sendo que 3 (três) deles disseram não ter percebido. O aumento se deu em relação 

ao gasto com energia e internet. Por outro lado, 5 (cinco) entrevistados perceberam redução de 

gastos com transporte (combustível), roupa e alimentação fora de casa. A interferência ou 

invasão do trabalho com a vida pessoal foi percebida por 5 (cinco) entrevistados no início do 

regime de trabalho, mas após a adaptação os entrevistados afirmaram não mais ocorrer. As 

principais interferências relatadas foram filhos, tarefas domésticas e familiares.  A gestão do 

tempo foi citada por 5 (cinco) entrevistados, relatando a dificuldade em administrar as tarefas 

domésticas com as tarefas do trabalho, bem como demandas fora de horário do expediente. A 

falta de estímulo foi apontada por 3 (três) entrevistados. Um entrevistado (E2) apontou como 

dificuldade o uso da tecnologia, mas não foi categorizado por ser um achado isolado.  
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Quadro 3 – Categoria “Dificuldades” e suas subcategorias em ordem decrescente de incidência. 

Categoria: Dificuldades 

 

Subcategoria Trechos transcritos 

Aumento de despesas E3: Energia, internet. 

 

E4: Alimentação, pois em casa a gente come mais; energia 

elétrica; internet. Tudo isso acho que aumentou.  

 

E5: Mas energia, celular, conta, tudo foi aumentando.  

 

E6: Não.  

 

E7: Para mim eu não tive nenhum aumento de despesa, para 

mim foi a mesma coisa.  

 

E8: Acredito que não, porque quando você sai, você gasta 

gasolina se você tem carro, tem que se alimentar.  

 

E10: Um pouco em relação a energia, porque no caso era por 

conta do servidor.  

 

E12: Aumenta a demanda de infraestrutura, que aí querendo 

você gasta os equipamentos, gasta energia. Mas quem mora 

muito longe tem a diminuição do custo de deslocamento e 

tudo. Então tem aumento de despesa e reduz por outro lado. 

  

Interferência ou invasão do 

trabalho com a vida pessoal 

E1: Quem tem essa tendência, no presencial leva para casa e 

vice-versa.  

 

E2: Se o servidor não souber separar, pode ocorrer isso. (...) 

Eu mesmo tive alguns probleminhas. Chegou uma hora que 

eu defini, fiz um cronograma a hora que estou trabalhando e 

a hora que estou de casa. Tem que haver essa separação.  

 

E3: Eu participei de várias reuniões com outras unidades de 

servidores que têm filhos pequenos, que acho que eles não 

sabiam lidar muito com isso não.  

 

E4: A parte negativa é que a demanda aumenta e você tem 

que se organizar para não ficar perdido entre as atividades 

de cuidado com filho, com casa e o trabalho, mas em 

contrapartida a presença física em casa ajuda. Então acho 

que ficou meio equilibrado para mim. 

 

E5: Mas quem tem muito filho em casa, marido, mulher, todos 

os dois em teletrabalho, eu acho que foi difícil. 
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Gestão do Tempo 
E4: Gerenciar o horário de trabalho com as atividades dentro 

de casa. (...) as pessoas não respeitam mais o horário de 

trabalho em si, a jornada de trabalho. E a gente acaba 

atendendo as demandas fora do nosso horário de trabalho. 

 

E6: Aquelas pessoas que não têm o costume ou não são 

organizadas com o tempo, acho que elas tiveram uma 

dificuldade em estabelecer a rotina de trabalho em casa.(...) 

Às vezes a pessoa confunde um pouco a rotina doméstica com 

a rotina do trabalho. (...) Confunde tudo, o estar em casa, as 

tarefas de casa com o estar trabalhando. (...) Se você está 

trabalhando em casa, não colocar disciplina, você estressa.  

(...) alguns gestores se perderam em relação ao horário do 

trabalho, não ficou aquela coisa fixa. (...) Eu tive alguns 

casos que os gestores pediam demandas fora do horário que 

você já cumpriu. 

 

E7: (...) se habituar à rotina do teletrabalho. Separar o seu 

trabalho com as coisas de casa. Fazer essa separação foi o 

mais difícil.  

 

E9: Tem pessoas que não estavam preparadas para separar 

o seu horário, não tem aquela disciplina.  

 

E12: A gestão do tempo.  

 

Falta de comunicação E1: Falta de conexão com a equipe de perto, foi o que mais 

fez falta. 

 

E3: O meio de comunicação. Às vezes é difícil localizar uma 

pessoa que trata de determinado assunto. (...) A gente recebeu 

reclamação de não conseguir contatar o servidor.  

 

E4: Muitas pessoas que estão no teletrabalho ficam 

inacessíveis.  

 

E5: No presencial você está mais envolvida, você o tempo 

todo tem um amigo ao lado para esclarecer alguma dúvida. 

(...) No teletrabalho eu tive dificuldade de localizar alguns 

servidores. Colegas que sabia que deveriam estar disponíveis 

e você passava uma mensagem e às vezes no outro dia ele 

respondia. Isso aí deixou a desejar sim.  

 

Falta de estímulo E1: Isolamento social.  
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E8: Eu acho que a pessoa perdeu o estímulo de ter que vir 

trabalhar, se esforçar. Ficaram mais paradas. Não, eu não 

acho que o teletrabalho é muito bom não.  

 

E7: Quando a gente sai para o presencial, a gente desliga um 

pouco dos problemas domésticos.  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

No Quadro 4 foram destacados os “Melhoramentos”, isto é, as sugestões apontadas 

pelos entrevistados para o aperfeiçoamento do regime de trabalho remoto. Com base nos 

relatos, foi possível identificar as seguintes subcategorias: “disponibilidade, “treinamento”, 

“controle” e “reuniões periódicas com a equipe”. 

 A disponibilidade foi mencionada por 3 (três) entrevistados, sendo que 5 (cinco) 

alegaram dificuldade em localizar o servidor que está no teletrabalho. A necessidade de 

treinamento foi apontada por 2 (dois) entrevistados. O controle foi sugerido por 3 (três) 

entrevistados. A necessidade de realizar reuniões periódicas com a equipe foi citada por 3 (três) 

entrevistados. 

Dos 12 (doze) entrevistados apenas 2 (dois) entenderam que não havia sugestão a 

ser dada (E5 e E7). Um entrevistado (E11) sugeriu que a administração arcasse com os custos 

da internet e outro (E10) sugeriu que o servidor com cargo ou função também pudesse ficar 

integralmente no teletrabalho. As referidas sugestões não foram categorizadas. 

 

Quadro 4 – Categoria “Melhoramentos” e suas subcategorias em ordem decrescente de incidência. 

Categoria: Melhoramentos 

 

Subcategoria Trechos transcritos 

Disponibilidade E3: Eu acho que precisava amarrar melhor as regras 

do teletrabalho. (...) Você tem que estar acessível por 

todos os meios. 

 

E4: (...) muitas pessoas que estão no teletrabalho ficam 

inacessíveis. As pessoas que está no teletrabalho tem 

que ter um telefone disponível para ser contactada. Ela 

tem que atender as demandas não só via e-mail, mas 

ela tem que atender a questões via Teams, responder às 

demandas.  

 

E6: Deixar claro para o servidor se ele quer o remoto, 

ele tem que estabelecer um horário de trabalho.  (...) Eu 

preciso ter uma comunicação com você. Estar on-line 
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é, o chefe demandou algo, precisou ou falou, deu um oi 

e você responde imediatamente.  

 

Treinamento  
E9: Eu acho que seria bom essa formação. Dar um 

curso ou palestra, fazer um treinamento, para que eles 

aprendam, para a pessoa disciplinar, organizar seu 

horário de trabalho. Saber como proceder. Ajuda 

psicológica também. 

 

E12: Programa de reconhecimento, que consiga ter o 

engajamento dos membros e servidores(...) Formação, 

educação continuada, programa de pós-graduação.  

 

Controle 
E1: Controle de meta, trabalho mais acompanhado de 

perto pela chefia. Se não tiver esse gerenciamento da 

chefia direto e estar acompanhando o que o servidor 

estar fazendo, pode perder qualidade. (...) Acho que 

cada grupo ou servidor que está trabalhando no 

remoto, tem que estar sendo orientado e gerenciado por 

um gestor. 

 

E2: Os gestores terem um gerenciamento sobre as 

demandas, um controle, para mensurar o trabalho.  

 

E8: Eu acho que deveria dar mais trabalho. 

 

Reuniões periódicas com a equipe E6: Eu acho que pelo menos de 2 em 2 meses tinha que 

ter uma reunião presencial com os seus servidores, até 

para saber como está. 

 

E7: Encontros virtuais(...) 

 

E12: (...) criar encontros virtuais para gestão de grupo 

pequeno. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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5 DISCUSSÃO 

 

Partindo da percepção dos entrevistados, o objetivo da pesquisa foi atingido ao 

identificar diversas vantagens e desvantagens no regime de trabalho remoto. A pesquisa 

também atingiu seu objetivo intermediário ao mapear sugestões de mudanças organizacionais 

necessárias para melhor implementação do teletrabalho. 

O estudo permitiu observar que as vantagens do teletrabalho superam as suas 

desvantagens. Com exceção de um entrevistado, todos disseram que gostariam de ficar no 

regime de teletrabalho pelo menos parcialmente, demonstrando que o teletrabalho oferece mais 

oportunidades do que desafios. 

A flexibilidade que o teletrabalho proporciona pode ser considerada como um dos 

aspectos mais compensadores desse regime de teletrabalho e foi mencionada por 5 (cinco) 

entrevistados. Além disso, o desejo de permanecer no teletrabalho expressado pelos 

entrevistados relacionou-se a maior flexibilidade ao trabalhador, permitindo que ele realize 

tarefas particulares e domésticas em concomitância com as do trabalho, em horários variados, 

pontos que favorecem o bem-estar, especialmente para quem é responsável pelo cuidado de 

filhos ou de idosos. Estes achados concordam com os de estudos anteriores (ANDRADE, 2020; 

LAKSHIMI; NIGAM; MISHRA, 2017; LOSEKANN; MOURÃO, 2020; PANDINI; 

PEREIRA, 2020). 

A eficiência no teletrabalho foi apontada por 5 (cinco) entrevistados, que relataram 

como percepções a eliminação do tempo de deslocamento para a realização de reuniões, a 

disponibilidade do servidor na realização de tarefas, aumento das horas úteis de trabalho e 

agilidade na realização das tarefas, concordando com os estudos de Rocha e Amador (2018) e 

de Lakshimi, Nigam e Mishra (2017). 

A economia de custos foi apontada por 5 (cinco) entrevistados, que relataram 

economizar com roupas, combustível e alimentação (despesas com restaurantes e lanchonetes). 

Por outro lado, como dificuldades, 8 (oito) entrevistados citaram aumento de despesas, sendo 

que 3 (três) deles não perceberam essa diferença. O aumento do gasto se deu com energia 

elétrica, com internet e até investimento inicial em infraestrutura para o trabalho no regime 

remoto.  Com o decorrer das entrevistas, houve o apontamento de que os servidores não 

enfrentaram dificuldade para custear seus planos de internet, durante a vigência do teletrabalho. 
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Observou-se que a média salarial dos servidores é acima da renda média do brasileiro de R$ 

2.808 (CARVALHO, 2023), ou seja, os entrevistados possuíam condições econômicas para 

suportar o aumento da energia elétrica e a contratação de internet para a viabilização do 

trabalho.  

Os entrevistados 5, 7 e 12 informaram ter falta de infraestrutura no início do 

teletrabalho, mas essa dificuldade foi sanada. A AGU disponibilizou aos servidores 

computadores ou notebooks, programa Microsoft® Office 360, com o programa Teams para 

realização de reuniões, VPN (Virtual Private Network) - que permite acesso a pastas de rede da 

AGU, e a plataforma Sapiens para execução do trabalho remoto. No entanto, não houve o 

pagamento pela Instituição das despesas de energia, de internet e de infraestrutura aos 

trabalhadores. Em que pese o presente estudo não poder atestar a economia gerada ao 

trabalhador, ele ratifica o entendimento de Costa (2007) de que há transferência de custos para 

os empregados com o teletrabalho. 

Outra vantagem apontada por 4 (quatro) entrevistados consistiu na redução do 

estresse do trabalhador. Neste ponto não houve um aprofundamento sobre o tema, mas como 

ressaltou o Entrevistado 12, o estresse “diminui, porque você tem a oportunidade de melhorar 

a qualidade de vida”. Um entrevistado (E3) elencou o estresse, mas percebeu ser igual ao 

trabalhar no regime presencial. A redução do estresse também foi verificada no estudo 

conduzido por Nohara et al. (2010), no qual concluiu que o teletrabalho contribui para os 

funcionários terem menos preocupações. 

As vantagens do teletrabalho resultaram em satisfação para 5 (cinco) entrevistados, 

em razão da melhoria da qualidade de vida, da flexibilidade do trabalho, de não enfrentar o 

trânsito, bem como por estarem perto dos familiares. A redução do estresse apontada na 

subcategoria acima, também pode ser considerada como satisfação ao regime de trabalho. O 

resultado da pesquisa confirma o estudo de Nohara et al. (2010), no qual verificou que os 

sujeitos que exercem o teletrabalho de forma geral estão extremamente satisfeitos por terem 

escolhido esse regime de trabalho, bem como o estudo de Andrade (2020), no qual concluiu 

que o teletrabalho reflete na melhoria da qualidade de vida do trabalhador. 

Em relação às “Dificuldades” apontadas pelos entrevistados, observou-se o 

aumento de despesas, interferência ou invasão do trabalho com a vida pessoal, falta de 

comunicação, com a informática, má gestão do tempo e a falta de estímulo. 

A interferência ou invasão do trabalho com a vida pessoal foi relatada por 5 

entrevistados, mas em momento inicial do regime, em razão da adaptação. Observou-se que 
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essa adaptação inicial ao teletrabalho exigiu, além de uma negociação com a família, a 

formulação de rotinas que equilibrassem as atividades profissionais das domésticas. O estudo 

de Rafalski e Andrade (2015) confirmam o presente achado ao relatarem a dificuldade inicial 

de adaptação do teletrabalho, exigindo do teletrabalhador elevada disciplina e autonomia para 

administrar o tempo e a flexibilidade oferecida.  

Um achado interessante na análise das entrevistas, ainda sobre a interferência ou 

invasão do trabalho com a vida pessoal, foi que os 6 (seis) entrevistados com responsabilidade 

com cuidados com filhos ou idosos não apontaram tal aspecto como uma dificuldade. O 

Entrevistado 4, por exemplo, que possuía a responsabilidade pelo cuidado de filho demonstrou 

não ser uma dificuldade em razão de ter a presença do menor. Observa-se que fica a cargo do 

trabalhador gerenciar os paradoxos de conciliar situações e sentimentos contraditórios de estar 

em casa com a família e ter que trabalhar. O julgamento sobre a positividade ou negatividade 

desse paradoxo é individual. Esses paradoxos também foram observados por Andrade (2020) e 

por Costa (2007).  

Quanto à gestão do tempo, 5 (cinco) entrevistados disseram passar por esse desafio. 

Foi apontado nas entrevistas dificuldade em separar as rotinas domésticas das do trabalho.  A 

gestão do tempo refere-se a disciplina, pois ao mesmo tempo em que o teletrabalho oferece a 

flexibilidade e autonomia, ele requer responsabilidade, capacidade de se auto-organizar para 

que haja eficiência e produtividade na execução das tarefas laborais. A gestão do tempo também 

foi relacionada com as demandas que surgiam fora do expediente. Dois (2) entrevistados 

apontaram como dificuldade o desrespeito da jornada de trabalho, com pedido de demandas em 

qualquer hora do dia. Rafael e Andrade (2015) confirmam o resultado do presente estudo ao 

apontarem a gestão do tempo como uma dificuldade inicial para administrar o tempo no 

teletrabalho, impondo ao teletrabalhador elevada disciplina e autonomia. Steil e Barcia (2001) 

entendem que o teletrabalhador deve ter como perfil a capacidade de fazer uma boa gestão do 

tempo. 

Uma outra dificuldade percebida por 5 (cinco) entrevistados foi a falta de 

comunicação entre os servidores que vão para o trabalho remoto, uma vez que se tornam 

inacessíveis, não atendendo às solicitações dos demais colegas de trabalho. Neste ponto, é 

necessário haver uma cobrança maior da chefia para que o teletrabalhador esteja acessível às 

demandas que lhe são confiadas. Em que pese haver um termo de responsabilidade no Programa 

de Gestão para que o trabalhador da AGU ingresse no trabalho remoto, é necessário que o 

teletrabalhador saiba exatamente das suas obrigações, sob pena de retornar ao trabalho 
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presencial. Filardi, Castro e Zanini (2020) apontoaram em seus estudos a falta de comunicação. 

Silva (2015) destaca que o teletrabalhador deve estar disponível, e Lakshimi, Nigam e Mishra 

(2017) explicam que os acordos de teletrabalho são executados com mais sucesso quando todas 

as partes estão cientes das suas responsabilidades. 

O uso da tecnologia não foi categorizado como dificuldade, uma vez que somente 

o Entrevistado 2 apontou tal dificuldade. No entanto, observa-se nos referenciais teóricos que 

uso de tecnologias de informação e telecomunicações - TIC é essencial para a implementação 

do teletrabalho, sendo imprescindível que o trabalhador possua a aptidão de utilizar as 

ferramentas de tecnologia. Ter conhecimento de informática foi elencado por Steil e Barcia 

(2001) como requisito necessário para o ingresso no teletrabalho. 

A falta de estímulo foi também percebida por 3 (três) entrevistados. A falta de 

estímulo, no caso, decorreu do isolamento social, da necessidade de sair de casa para se afastar 

dos problemas domésticos, bem como da necessidade de se trocar e ir para o ambiente de 

trabalho para conversar com outras pessoas. O sentimento de isolamento social é uma 

consequência de trabalhar fora do órgão, longe dos colegas de trabalho, confirmado pelos 

estudos de Nohara et al. (2010).  

Em relação à categoria “Melhoramentos”, a maioria das sugestões reflete as 

dificuldades encontradas no teletrabalho pelos entrevistados. Estes sugeriram que os servidores 

nesse regime tivessem mais disponibilidade quando requisitados, treinamento, maior controle 

da chefia e realização de reuniões periódicas com as equipes. Os resultados sinalizam que os 

maiores desafios para melhoria do teletrabalho no âmbito da AGU estão relacionados à gestão 

de pessoas, sugerindo treinamento tanto da chefia como dos teletrabalhadores. 

Em relação à disponibilidade, que foi apontada por 3 (três) entrevistados, sugeriu-

se que o teletrabalhador deveria estar disponível para responder às demandas, atender ao 

telefone ou responder aos e-mails. Essa necessidade de disponibilidade se dá pela falta de 

comunicação apontada por 4 (quatro) entrevistados na categoria “Dificuldade”. Desse modo, 

conforme já ressaltado, é importante que os trabalhadores saibam exatamente de suas 

responsabilidades.  

Outra melhoria sugerida por 3 (três) entrevistados refere-se a um controle de metas 

e das demandas, pois uma mensuração do trabalho é fundamental para o melhor desempenho 

do teletrabalhador, conforme ressaltado pelos Entrevistados 1 e 2. O controle também pode 

resultar na disponibilidade do trabalhador, ao exigir que ele atenda as demandas do trabalho. 
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Tais achados estão em conformidade com os estudos de Lakshimi, Nigam e Mishra (2017), no 

qual conclui que o gestor terá um papel fundamental de manter a comunicação com o 

teletrabalhador e exigir que ele esteja disponível, cumpra seus trabalhos com qualidade e 

eficiência.  

Outro melhoramento sugerido por 3 (três) entrevistados refere-se ao treinamento 

neste novo regime de trabalho, que deve ser realizado tanto pela chefia quanto pelos 

trabalhadores. A mudança de cultura trazida pelo teletrabalho, conferindo flexibilidade ao 

trabalho e o afastamento da chefia, necessita de aprimoramento para que o regime de trabalho 

remoto possa ter êxito.  Conforme foi verificado, nos termos da Portaria Normativa AGU nº 17, 

de 16 de julho de 2021, foi autorizado e regulamentado a implementação de Programa de Gestão 

no âmbito dos órgãos da Advocacia-Geral da União. Através do referido programa, foi dada a 

oportunidade de os servidores ingressarem no teletrabalho ou na modalidade semipresencial. O 

referido normativo não estabeleceu um perfil do trabalhador, mas somente as características da 

atividade a serem realizadas. Desse modo, por não haver qualquer indicação do perfil do 

trabalhador, houve o ingresso de diversos servidores com variados níveis de conhecimento e 

formação, necessitando de realização de cursos para capacitá-los ao teletrabalho. Assim, 

conforme sugerido pelos entrevistados, evidenciou-se que a Instituição deve oferecer cursos e 

treinamentos para que o teletrabalho atinja seu maior potencial, garantindo eficiência, 

produtividade, gestão do tempo, saúde, segurança e qualidade de vida dos trabalhadores. Tendo 

em vista que o teletrabalho induz o isolamento do trabalhador, é necessário, como aponta o 

Entrevistado 12, a criação de “programa de reconhecimento, que consiga ter o engajamento dos 

membros e servidores”. A instituição deve motivar seus funcionários, para que eles sintam parte 

do órgão e reconhecidos pelo seu trabalho. 

A realização de um programa de treinamento específico sobre teletrabalho, com 

desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes necessários à sua efetivação também 

é apontado por Steil e Barcia (2001) e por Salas (2017). Em relação ao isolamento, não foram 

localizados estudos que sugerem a criação de programas de reconhecimento, mas Soares (2020) 

sugere boa comunicação entre os colaboradores presenciais e os teletrabalhadores; e Filardi, 

Castro e Zanini (2020) aponta a criação de um modelo de gestão. 

Outra subcategoria apontada por 3 (três) entrevistados foi a necessidade de 

realização de reuniões periódicas com a chefia e/ou equipe. Tais reuniões aumenta o 

engajamento e aproximação da equipe, bem como proporciona alinhamento na resolução das 

demandas. Tais reuniões servem não só para troca de experiências, atualização das atividades 
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realizadas, como também para a confraternização, que frequentemente ocorre na “hora do café”, 

onde há troca de informações, conhecimentos e até solução de dúvidas. Esse achado é ratificado 

no estudo de Roose (2020), no qual concluiu que a interação por meio de reuniões promove a 

coesão com a equipe, bem como agiliza a resolução de problemas em comparação ao 

teletrabalhador isolado.  
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6 IMPLICAÇÕES DO ESTUDO 

 
Considerando que a modalidade de teletrabalho para os servidores administrativos 

é relativamente nova no âmbito da AGU, mapeou-se a necessidade de eventuais mudanças 

organizacionais para melhor implementação do teletrabalho. 

A maioria dos melhoramentos apontados reflete a dificuldade encontrada no 

teletrabalho pelos entrevistados, sugerindo maior disponibilidade do servidor, treinamento, 

maior controle e realização de reuniões periódicas. Tais sugestões demonstram a necessidade 

melhoria na gestão e aproximação do teletrabalhador com a Instituição, para que ele se sinta 

parte integrante da equipe, tenha responsabilidade e os conhecimentos necessários para o 

desenvolvimento do teletrabalho. 
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7 CONCLUSÃO 

 
A maioria dos servidores da CGU/AGU entrevistados nesta pesquisa informaram 

preferir o regime de teletrabalho ao presencial, sugerindo que as oportunidades superaram os 

desafios. Mesmo com os desafios - interferência ou invasão do trabalho na vida pessoal, falta 

de comunicação, má gestão do tempo e falta de estímulo, o teletrabalho instituído no âmbito da 

AGU, através do Programa de Gestão, contribuiu para a eficiência no trabalho, gerou 

flexibilidade, redução do estresse, maior qualidade de vida e satisfação. 

As sugestões de melhoramento para o regime de trabalho remoto refletem os 

desafios encontrados. Os entrevistados sugeriram que houvesse maior disponibilidade do 

servidor quando requisitado, treinamento, maior controle das demandas do trabalho pela chefia 

e realização de reuniões periódicas. Isto indica a necessidade de ajustes no Programa de Gestão 

para que o regime de teletrabalho seja mais eficiente, requerendo não só o estabelecimento de 

indicadores de desempenho e metas, como também o aperfeiçoamento da gestão para melhor 

adaptação ao novo regime.   

Com a mudança de cultura organizacional trazida pelo teletrabalho, torna-se 

necessário inovar a gestão da AGU, desenvolver ferramentas para fiscalizar, motivar, engajar e 

aproximar os teletrabalhadores da chefia e da equipe, mesmo quando fisicamente distantes.   

Assim, sugere-se que trabalhos futuros investiguem e proponham melhores formas 

de gestão, seleção e preparação dos servidores públicos.  
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APÊNDICE A – Termo de Consentimento 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO 

  

Esta pesquisa intitulada OS DESAFIOS E OPORTUNIDADES DO TELETRABALHO NA 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO será realizada por José Affonso de Albuquerque Netto, 

aluno do curso de Mestrado em Administração Pública - EBAPE/FGV, Advogado da União e 

Consultor da União da Consultoria-Geral da União – CGU/AGU. Trata-se de entrevista 

confidencial realizada presencial ou telepresencialmente, via Teams - Microsoft®. O objetivo 

principal da pesquisa é avaliar os desafios e oportunidades gerados pelo teletrabalho e 

enfrentados pelos servidores da AGU, colher as suas percepções e sugestões sobre a 

necessidade de mudanças organizacionais para melhor implementação deste regime na AGU. 

A sua participação nesta pesquisa consistirá em interação presencial ou telepresencial com o 

pesquisador/entrevistador e a entrevista seguirá um roteiro semiestruturado composto por 17 

perguntas. A entrevista será individual de forma reservada com a presença do 

pesquisador/entrevistador e do entrevistado apenas, e terá uma duração média estimada de 15 

minutos. 

Os dados obtidos serão de acesso exclusivo do pesquisador e só serão disponibilizados para os 

membros da Fundação Getúlio Vargas – FGV caso necessário. O pesquisador terá acesso a 

informações identificadas, de ambiente de trabalho, etc. Assim, à exceção de eventual 

necessidade de compartilhamento com a mencionada equipe acadêmica, não haverá divulgação 

de seu conteúdo (de áudio, de vídeo ou de identificação do entrevistado).  O eventual acesso 

tanto aos dados identificados como identificáveis dos entrevistados, por parte dos órgãos acima 

mencionados, envolvidos no projeto, estará condicionada à necessidade de conhecer o teor do 

documento. 

Para melhor subsidiar a pesquisa, consulta-se o entrevistado, com o presente termo, sobre a 

possibilidade ou não de gravação da entrevista, pelo que se solicita manifestação por uma das 

alternativas a seguir indicadas: 

(   ) Autorizo a gravação integral em áudio e vídeo; 
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(   )Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos que deseja 

que não sejam reproduzidos ou divulgados) em áudio e vídeo; 

(   ) Autorizo a gravação integral apenas em áudio; 

(   ) Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos que deseja 

que não sejam reproduzidos ou divulgados) apenas em áudio; 

(   ) Não autorizo qualquer gravação. 

Sobre o tratamento da gravação (na hipótese de ter sido autorizada), é importante assinalar que, 

após a realização da entrevista, proceder-se-á a correspondente transcrição, para permitir que 

as informações sejam mais bem analisadas, codificadas, agrupadas em categorias, organizadas 

e interpretadas.  

Vale asseverar que os nomes ou elementos de identificação do entrevistado não serão 

transportados para a dissertação. Partes ou fragmentos da entrevista, na forma como foram 

ditos, relatados ou narrados, poderão eventualmente fazer parte do relatório final, mas sob 

nenhuma circunstância, seu nome, lugares ou características suas que o possam identificar serão 

incluídas no relatório. No resultado da pesquisa, os dados serão desidentificados. O documento 

de transcrição, onde constará o teor da entrevista, será confeccionado por meio da técnica de 

anonimização, sendo cada entrevistado identificado apenas por um código (E1, E2, E3 etc), 

mantendo-se os respectivos nomes em banco de dados distinto/segregado, para garantir a 

confidencialidade.  O teor das gravações e das transcrições permanecerá armazenado com o 

pesquisador, pelo prazo de 5 anos, após a aprovação do trabalho de conclusão.  Caso seja de 

sua vontade o descarte de seu teor em prazo distinto, você poderá indicá-lo a seguir: _________ 

A participação do entrevistado não é obrigatória, assegurando-lhe a desistência, a qualquer 

tempo, com a concomitante retirada do consentimento. A desistência ou retirada de 

consentimento do entrevistado não implicará prejuízo. 

Os riscos de sua participação no presente estudo, quanto ao teor da entrevista e eventual 

contemplação de informação de natureza pessoal colhida durante a interação, estarão 

submetidos às cautelas de garantia de restrição de acesso por parte de terceiros. Os riscos 

relacionados à constrangimentos ou desconforto ao responder alguma pergunta, serão evitados 

por meio da não obrigatoriedade de respostas das perguntas, bem como riscos de cansaço serão 

evitados por meio da aplicação de um questionário com apenas 17 perguntas e que levará, em 

média, 15 minutos para ser respondido. 
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A sua participação nesta pesquisa não implicará sujeição a custos de qualquer natureza.  Sob a 

perspectiva de benefícios, não haverá benefícios diretos para o participante, mas a participação 

constituirá importante contribuição para o teletrabalho no âmbito da Advocacia-Geral da União 

e para o processo de aprendizagem organizacional. 

Como forma de garantir a restrição de acesso e confidencialidade, os dados e informações 

coletados no curso da pesquisa serão anonimizados. 

Fica garantido ao entrevistado, a qualquer tempo, o direto de acesso integral aos seus dados e 

informações colhidos durante a entrevista, assim como o direito de esclarecer quaisquer dúvidas 

sobre o projeto de pesquisa e sobre sua participação, podendo ser estabelecido contato pelos 

seguintes meios: 

José Affonso de Albuquerque Netto – Advogado da União – Consultor da União 

Local de trabalho: Consultoria-Geral da União da Advocacia-Geral da União 

Celular: (61) 981312358, disponível das 8:00 às 18:00, de segunda a sexta-feira, inclusive para 

ligações a cobrar. 

Telefone institucional: (61) 2026-8649 

Correio eletrônico funcional: jose.netto@agu.gov.br 

Comitê de Conformidade Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da Fundação 

Getúlio Vargas – CEPH/FGV 

Endereço: Praia de Botafogo, 190, sala 1611, Botafogo, 

Rio de Janeiro, RJ, CEP 22250-900. 

Telefone (21) 3799-6216. 

E-mail: etica.pesquisa@fgv.br. 

Havendo concordância de sua parte na participação nesta pesquisa, por favor, proceda à 

assinatura deste documento, no campo indicado abaixo: 

Eu, ________________________________________, declaro que compreendi os objetivos, 

características, direitos, garantias, riscos, regras de confidencialidade e benefícios de 
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minha participação/contribuição neste trabalho de pesquisa, pelo que manifesto minha 

concordância em participar. 

[Cidade e UF], ____ de _________________ de _____. 

Assinatura do(a) entrevistado/participante: ________________________________ 

Assinatura do(a) entrevistador/pesquisador(a): ________________________________ 
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APÊNDICE B - Roteiro das Entrevistas 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

1-              Há quanto tempo você trabalha na AGU? 

2-              Você possui filhos?  Qual a idade dos filhos? Você é responsável pelo cuidado dos 

seus filhos? 

3-              Qual seu local de trabalho? 

4-              Atualmente, você trabalha em qual coordenação/departamento? Quais são suas 

atividades no trabalho? 

5-              Durante a pandemia você ficou trabalhando em regime remoto, isto é, por meio de 

teletrabalho? 

6-              Você acha que as pessoas que ficaram no teletrabalho tinham os meios adequados 

para trabalhar em casa, como computador, internet e um local apropriado? 

7-                Ao trabalhar em casa, você acha que as pessoas tiveram aumento de despesas? 

8-            Quais as maiores dificuldades que você acha que as pessoas enfrentaram com o 

teletrabalho? 

9-              Qual seu nível de satisfação que você acha que as pessoas tiveram em relação ao 

teletrabalho? 

10-           Em comparação com o trabalho presencial, qual sua percepção sobre produção das 

pessoas no teletrabalho? 

11-           Em comparação com o trabalho presencial, qual sua percepção de horas dedicadas 

das pessoas ao teletrabalho? 

12-           Durante o teletrabalho os servidores tiveram algum controle da chefia? 

13-           O que você acha da seguinte afirmação: Os servidores que estão no teletrabalho ficam 

alheios de tudo o que está ocorrendo na AGU. 

14-           Em comparação com o trabalho presencial, você sente que o nível de estresse das 

pessoas com o teletrabalho aumentou ou diminuiu? 

15-           Você acha que o teletrabalho invadiu e interferiu negativamente na vida 

pessoal/familiar? 

16-           Você gostaria de retornar ao regime de trabalho remoto? 

17-           Quais sugestões você daria para a Administração na regulamentação do teletrabalho 

para os servidores do administrativo? 

 


